
 

 

XLVIII CONCURSO PARA INGRESSO  

À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

PROVA DISCURSIVA 

  

CADERNO DE QUESTÕES 

 

Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome assinatura. 

- A prova é composta por 4 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

ASSINATURA 

 

NOME DO CANDIDATO 

GRUPO TEMÁTICO I 



 

QUESTÃO 1   
 

O Supremo Tribunal Federal, em nosso sistema jurídico, é o guardião-mor 

da Constituição da República. Nessa senda, tendo em vista o entendimento 

consagrado pela Corte Suprema Federal acerca  da imunidade parlamentar, 

da nomeação de Procuradores-Gerais dos Estados e dos Municípios e da 

arguição do descumprimento de preceito fundamental, responda as 

perguntas abaixo, justificando suas respostas. 

 

a) A imunidade parlamentar em sentido material, prevista no artigo 53, caput, 

da Constituição Federal, tem incidência absoluta?     

 

b) A Procuradoria-Geral do Estado, nos moldes do artigo 117 da Constituição 

do Estado do Rio Grande do Sul, será chefiada pelo Procurador-Geral do 

Estado, cargo provido em comissão pelo Governador do Estado, devendo a 

escolha recair em membro da carreira.  Esta determinação constitucional 

vincula, também, os Prefeitos Gaúchos, de modo que a escolha dos 

Procuradores-Gerais dos Municípios tenha que recair em Procurador 

Municipal de carreira?  

 

c) O Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado, declarou 

a inconstitucionalidade de lei municipal, que criou fundo municipal de 

desenvolvimento a ele vinculando receita oriunda de impostos, por afronta 

ao artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal e ao artigo 154, inciso IV, 

da Constituição Estadual. Neste caso, caberia, também, Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental perante o Supremo Tribunal 

Federal?  

 

 

QUESTÃO 2   
 

O Ministério Público Estadual, após constatada a existência de edificações 

de veraneio para prática de esportes náuticos e pescaria em área de 

preservação permanente, com supressão integral da vegetação nativa, em 



clara afronta à legislação ambiental, ingressou com ação civil pública, ainda 

sob a égide do antigo Código Florestal, objetivando a condenação do 

demandado a desocupar, demolir e remover todas as construções, cercas e 

demais intervenções realizadas, bem como a reflorestar toda a área 

degradada. Neste contexto, responda as perguntas abaixo, fundamentando 

sua resposta e tendo em vista a jurisprudência das Cortes Superiores. 

 

a) Os argumentos do demandado de que havia obtido prévio licenciamento 

ambiental do órgão competente e de que a situação posta já estava 

consolidada são idôneos para afastar a pretensão ministerial? 

 

b) O demandado sustentou, também, que os danos apontados pelo Ministério 

Público foram causados pelo proprietário anterior, de quem ele adquiriu o 

imóvel de boa-fé, não lhe podendo ser imputado o dever de repará-los. Tal 

argumento procede? 

 

c) Por fim, o demandado sustentou que a cessação e a reparação dos danos 

ambientais verificados não poderiam mais ser exigidas dado o tempo 

decorrido desde sua efetivação, o que afrontaria os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade.  Essa alegação procede? 

 
 
QUESTÃO 3   

 
Em um município, o Prefeito Municipal, desejando criar um Distrito 
Industrial, determinou a servidor público de sua confiança que tomasse as 
providências necessárias para a sua instituição, tendo em vista a existência 
de autorização legislativa da Câmara Municipal para esse fim.  Esse servidor 
deveria buscar a área mais adequada para a instalação e instruir o Prefeito 
acerca das providências a serem tomadas para que o Distrito Industrial 
fosse implantado.  Sabendo dessa determinação,  um proprietário de terras 
da região informou ao servidor que tinha uma propriedade localizada em 
área plenamente adequada para a implantação do Distrito Industrial, 
oferecendo-a  para venda. Ofereceu também ao servidor e ao Prefeito um 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da venda para cada um, 
caso o negócio se realizasse. O Prefeito, ao saber disso, determinou a 
compra direta da área, com dispensa de licitação e sem avaliação. As 



tratativas foram gravadas em interceptação telefônica feita com 
autorização judicial, já que o Prefeito vinha sendo investigado em operação 
policial.  Considerando a situação fática acima descrita, 
  

a) discorra sobre as medidas que deveriam ser sugeridas pelo servidor para 
que  uma área  particular em que se pretenda instalar um Distrito Industrial 
passe a ser patrimônio público;    
 

b) discorra  sobre os requisitos para que a expansão da ação governamental 
que acarreta aumento de despesa seja realizada; e  
 

c) discorra sobre as medidas que poderiam ser determinadas pelo  Promotor 
de Justiça da comarca em que o município se insere para a apuração da 
responsabilidade administrativa e civil em face dos atos praticados pelo 
Prefeito, pelo servidor e pelo proprietário da área adquirida para a 
instalação do Distrito Industrial.  
 
 

QUESTÃO 4   
 
Servidor público civil inativo, na condição de agente administrativo, 
ingressou com ação contra determinado município buscando o 
reconhecimento dos seguintes direitos: a) pagamento de auxílio-
alimentação que foi reconhecido aos agentes administrativos ativos; b)  
indenização decorrente de danos patrimoniais e morais sofridos por conta 
de pena administrativa de suspensão que lhe foi aplicada sem que tivesse 
sido acompanhado de advogado constituído no processo administrativo 
disciplinar; c)  percepção dos proventos da inatividade em conjunto com os 
vencimentos do cargo de contador em que foi investido por conta de 
concurso público de provas e títulos. 
Com base nos fundamentos jurídicos, discorra sobre os pedidos formulados 

na ação. 

 


